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PORTARIA Nº 255, DE 27 DE MARÇO DE 2024 
 
 

Dispõe sobre a elaboração e tramitação de 
propostas de atos normativos e expedientes 
sujeitos à apreciação do Ministro de Estado da 
Educação, bem como sobre a tramitação de 
proposições legislativas e expedientes 
parlamentares e federativos no âmbito do 
Ministério da Educação. 

 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 
10.139, de 28 de novembro de 2019, resolve: 

Art. 1º Dispor sobre a elaboração e tramitação de propostas de atos normativos 
e expedientes sujeitos à apreciação do Ministro de Estado da Educação, bem como sobre a 
tramitação de proposições legislativas e expedientes parlamentares e federativos no âmbito 
do Ministério da Educação - MEC. 

CAPÍTULO I 
DOS ATOS NORMATIVOS E EXPEDIENTES SUJEITOS À APRECIAÇÃO DO MINISTRO 
Art. 2º Para fins desta Portaria, consideram-se propostas de atos normativos 

aquelas cujo objetivo é a formalização de: 
I - emenda constitucional; 
II - medida provisória; 
III - lei complementar; 
IV - lei ordinária; 
V - decreto; 
VI - portaria; e 
VII - resolução. 
Art. 3º Aplica-se também o disposto nesta Portaria às propostas de expedientes 

sujeitos à apreciação do Ministro de Estado da Educação, tais como: 
I - mensagem ao Congresso Nacional; 
II - despacho; 
III - decisão; 
IV - ofício; 
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V - acordo de cooperação; 
VI - protocolo de intenção; 
VII - contrato administrativo e termos aditivos; 
VIII - resposta a requerimento de informação da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal; 
IX - projeto de lei ou projeto de lei complementar submetidos à sanção 

presidencial; e 
X - outros documentos sujeitos à manifestação de competência do Ministro. 
Parágrafo único. A tramitação das propostas e dos expedientes de que tratam os 

incisos VIII e IX deste artigo deverá seguir as regras estabelecidas no Capítulo II desta Portaria. 
Seção I 
Da Elaboração e Tramitação de Atos Normativos e Expedientes 
Art. 4º As propostas de atos normativos e os expedientes formulados pelos 

órgãos e pelas entidades vinculadas, sujeitos à deliberação do Ministro de Estado da 
Educação, deverão ser encaminhados à Secretaria-Executiva, instruídas com os seguintes 
documentos: 

I - ofício subscrito pelo dirigente do órgão ou da entidade vinculada, contendo 
resumo das justificativas para a apresentação da proposta; 

II - nota técnica específica da área competente, que conterá, conforme o caso: 
a) a análise do problema que o ato normativo ou expediente visa solucionar; 
b) os objetivos que se pretende alcançar; 
c) referência dos atos normativos que alcançam a proposta ou que se pretende 

regulamentar, alterar ou revogar; 
d) quando couber, a estratégia e o prazo para implementação; e 
e) indicação de urgência ou prazo limite para conclusão ou publicação do ato, 

apresentando sua motivação, nos termos do art. 4º do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro 
de 2019; 

III - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que o ato 
entrar em vigor e nos dois subsequentes, na hipótese de a proposta implicar criação, 
aperfeiçoamento ou expansão da ação governamental, ou aumento de despesas, nos termos 
do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 

IV - minuta de exposição de motivos, quando for necessário; 
V - minuta de projeto de lei, medida provisória, decreto, portaria, resolução e seus 

anexos, quando necessário; 
VI - minuta de mensagem, ofício, despacho, decisão, contrato, acordo ou 

protocolo, quando for o caso; 
VII - parecer da Procuradoria Federal, no caso das entidades vinculadas; 
VIII - análise de impacto regulatório, que conterá, nos termos da Lei nº 13.874, de 

20 de setembro de 2019, informações e dados sobre os possíveis efeitos do ato normativo 
para verificar a razoabilidade do seu impacto econômico, tratando-se de propostas de edição 
e de alteração de atos normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários 
dos serviços prestados; e 

IX - demais documentos e informações julgados necessários ou exigidos em 
legislação específica. 
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§ 1º Nas propostas de atos normativos que pretendam alterar ou revogar norma 
em vigor, a área técnica proponente também deverá anexar quadro comparativo que 
demonstre as alterações entre o texto vigente e o texto proposto. 

§ 2º Na hipótese de medida provisória ou de projeto de lei em regime de urgência, 
deverá constar do parecer técnico e da exposição de motivos a análise das consequências do 
uso do processo legislativo regular. 

§ 3º O documento de que trata o inciso III deverá descrever, de forma clara e 
detalhada, as premissas e as metodologias de cálculo utilizadas, e indicar: 

I - se a medida proposta foi considerada nas metas de resultados fiscais previstas 
na lei de diretrizes orçamentárias; e 

II - se a proposta apresenta adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 4º Quando a medida acarretar aumento de despesa, deverá ser atestada pelo 
ordenador de despesa do órgão ou entidade proponente. 

§ 5º Quando se tratar de ato normativo que transforma, remaneja cargos e 
funções ou redistribui cargos efetivos, deverá ser anexado ao processo extrato do Sistema 
Integrado de Administração de Recursos Humanos - Siape que demonstre a existência de 
cargos e funções vagos e ocupados que se pretende transformar, remanejar ou redistribuir. 

§ 6º A análise de impacto regulatório deverá ser elaborada de acordo com o 
disposto no Decreto nº 10.411, de 30 de junho de 2020. 

§ 7º A dispensa da análise de impacto regulatório, nas hipóteses previstas no art. 
4º do Decreto nº 10.411, de 2019, deverá ser justificada pela área técnica competente, 
deduzindo-se os motivos pertinentes. 

Art. 5º A elaboração das minutas de atos normativos deverá observar o disposto 
na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, no Decreto nº 9.191, de 1º de 
novembro de 2017, no Decreto nº 10.139, de 2019, ou respectivas normas que os substituam, 
e no Manual de Redação da Presidência da República. 

Art. 6º Os processos e expedientes deverão ser tramitados pelo Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, nos termos da Portaria MEC nº 1.042, de 4 de novembro de 
2015, devendo ser observadas: 

I - as hipóteses de restrição de acesso e a classificação quanto ao grau de sigilo, 
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio 
de 2012, e do Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012; e 

II - a manutenção do caráter sigiloso dos processos correcionais em curso, até a 
sua finalização ou julgamento pela autoridade competente. 

Art. 7º Compete à Secretaria-Executiva avaliar as propostas de atos normativos e 
expedientes, antes de serem encaminhadas à deliberação do Ministro de Estado da Educação, 
cabendo-lhe ainda: 

I - avaliar as manifestações técnicas das áreas competentes; 
II - identificar a necessidade de manifestação das demais áreas do Ministério e 

das entidades vinculadas; 
III - articular com as áreas do Ministério e das entidades vinculadas os ajustes que 

entenda necessários nas propostas de atos normativos; 
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IV - quando for o caso, estipular ou reduzir o prazo para manifestação das áreas 
internas e das entidades vinculadas envolvidas; 

V - zelar pelo cumprimento dos prazos, normativos ou que fixar, instando as áreas 
internas e as entidades vinculadas sobre a necessidade de sua observância; 

VI - nos casos de propostas que envolvam a competência de outros ministérios, 
articular-se com as pastas correspondentes; 

VII - solicitar, ao órgão ou à entidade competente, complementação ou 
esclarecimentos sobre a manifestação técnica, quando necessários; 

VIII - promover correções de erros materiais ou formais, devidamente registradas 
em nota, dispensando-se nova manifestação das áreas técnicas nestas hipóteses, salvo se 
optar pela devolução dos autos à área respectiva, para fim de correção, nos casos em que não 
houver urgência; 

IX - encaminhar as propostas à Consultoria Jurídica junto ao Ministério da 
Educação - Conjur-MEC para manifestação jurídica, acompanhadas de manifestação de mérito 
opinativa, assinada pelo titular da Secretaria-Executiva, admitida a delegação dessa 
competência por ato formal; e 

X - encaminhar as propostas ao Gabinete do Ministro para deliberação, após 
manifestação das áreas técnicas, quando dispensada a análise jurídica. 

Seção II 
Da Manifestação da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação 
Art. 8º Os atos normativos e expedientes de que tratam os arts. 2º e 3º desta 

Portaria serão submetidos à análise da Conjur-MEC, quando for o caso, acompanhados de 
manifestação de mérito opinativa, assinada pelo Secretário-Executivo, admitida a delegação 
dessa competência por ato formal. 

Parágrafo único. O encaminhamento de que trata o caput dar-se-á após a juntada 
de avaliação técnica de todos os órgãos e de todas as entidades envolvidos. 

Art. 9º Proferida, pela Conjur-MEC, manifestação com ressalvas ou 
recomendações, o processo deverá ser devolvido à Secretaria-Executiva, para análise e 
providências que julgar necessárias, devendo adotar as diligências constantes nos incisos VII 
e VIII do art. 7º desta Portaria. 

Art. 10. A Conjur-MEC, após manifestação, deverá submeter as propostas e os 
expedientes diretamente ao Gabinete do Ministro, quando entender pela sua viabilidade, 
para fim de deliberação. 

Art. 11. Poderão ser dispensados de manifestação da Conjur-MEC os atos e 
expedientes que: 

I - tenham sido objeto de Manifestação Jurídica Referencial - MJR da Conjur-MEC, 
e o órgão assessorado ateste nos autos que o parecer referencial amolda-se à situação 
concreta; 

II - disponham sobre arquivamento de denúncia, instauração de processo 
administrativo disciplinar, designação de membros para compor comissão de sindicância ou 
disciplinar, prorrogação e recondução de comissão de processo administrativo disciplinar; e 

III - outros expedientes ou procedimentos administrativos ou de rotina que não 
exijam a emissão de parecer conclusivo sobre a compatibilidade com o ordenamento jurídico. 

Seção III 
Do Sistema de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais - Sidof 
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Art. 12. As propostas de atos normativos de autoria do Ministério da Educação, a 
serem submetidas ao Presidente da República, serão encaminhadas pelo Gabinete do 
Ministro à Casa Civil da Presidência da República, via Sistema de Geração e Tramitação de 
Documentos Oficiais - Sidof, juntamente com os seguintes documentos: 

I - exposição de motivos; 
II - parecer jurídico; 
III - parecer de mérito; e 
IV - pareceres e manifestações para os quais os documentos previstos nos incisos 

I a III façam remissão. 
Art. 13. Nos atos de que tratam os incisos I, II, III e IV do art. 2º e o inciso I do art. 

3º desta Portaria, após o encaminhamento via Sidof, a Assessoria de Gestão Técnica e 
Administrativa do Gabinete do Ministro tramitará o processo que deu origem a proposta à 
Assessoria de Assuntos Parlamentares e Federativos do Gabinete do Ministro - Aspar, para 
conhecimento e acompanhamento. 

CAPÍTULO II 
DAS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS E DOS EXPEDIENTES PARLAMENTARES E 

FEDERATIVOS 
Art. 14. Para fins desta Portaria, consideram-se proposições legislativas ou 

expedientes parlamentares e federativos: 
I - projeto de iniciativa de parlamentares em tramitação em qualquer das duas 

Casas do Congresso Nacional; 
II - projeto de lei e projeto de lei complementar submetidos à sanção Presidencial; 
III - resposta a requerimento de informação oriundo da Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal; 
IV - indicação procedente de qualquer das duas Casas do Congresso Nacional; 
V - outros pleitos parlamentares oriundos de qualquer das duas Casas Legislativas 

do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas dos estados ou do Distrito Federal e das 
Câmaras de Vereadores dos municípios; e 

VI - pleitos oriundos do Poder Executivo dos entes federativos. 
Seção I 
Da Tramitação das Propostas e dos Expedientes 
Art. 15. A Aspar procederá à autuação das proposições legislativas e expedientes 

parlamentares e federativos, no SEI, e os encaminhará aos órgãos e às entidades vinculadas 
competentes para análise e manifestação, com cópia, para conhecimento da Secretaria-
Executiva e do Gabinete do Ministro, quando necessária. 

Art. 16. Os órgãos e as entidades vinculadas, em resposta às proposições 
legislativas ou expedientes parlamentares e federativos encaminhados pela Aspar, deverão 
elaborar: 

I - formulário-padrão, nos casos de projeto de iniciativa de parlamentares em 
tramitação em qualquer das duas Casas do Congresso Nacional, com indicação da existência 
de impacto político, econômico ou federativo e, havendo mais de um, o predominante, bem 
como seu nível (baixo, moderado ou alto) no caso de proposições legislativas que não estejam 
em fase de sanção; 
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II - nota técnica específica, nos casos de resposta a requerimento de informação, 
de indicação e de projeto de lei ou projeto de lei complementar submetidos à sanção 
Presidencial; 

III - parecer da Procuradoria Federal, no caso das entidades vinculadas; e 
IV - ofício, nos demais casos. 
§ 1º Os documentos referidos nos incisos I, II e IV deste artigo observarão 

modelos disponíveis no SEI e deverão ser assinados pelo dirigente do órgão ou da entidade 
emissora. 

§ 2º Tratando-se de projeto de lei ou projeto de lei complementar submetidos à 
sanção Presidencial, a nota técnica específica deverá conter: 

I - análise sobre a existência de interesse público na proposta; 
II - análise sobre a existência de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes, na hipótese de a proposta 
implicar criação, aperfeiçoamento ou expansão da ação governamental, ou aumento de 
despesas, nos termos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

III - conclusão, expressa e inequívoca, com os seguintes posicionamentos 
alternativos: 

a) posição "favorável" à sanção; 
b) posição "contrária" à sanção, com recomendação de veto, total ou parcial, 

indicando expressamente os dispositivos dos quais se pede o veto, seguidos da natureza das 
razões de mérito por contrariedade ao interesse público; e 

c) matéria fora das competências legais da área, sendo inaplicáveis, para esse fim, 
as sinalizações de "nada a opor" e "sem óbices"; e 

IV - resumo/extrato das razões que fundamentam a recomendação de veto do 
dispositivo correspondente. 

Art. 17. Os órgãos do Ministério e as entidades vinculadas, em resposta às 
proposições legislativas e expedientes parlamentares e federativos encaminhados pela Aspar, 
observarão os seguintes prazos: 

I - 2 (dois) dias, no caso de proposição legislativa submetida à sanção presidencial; 
II - 15 (quinze) dias, tratando-se de requerimento de informação e indicação 

Parlamentar oriundos da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, de outros pleitos 
parlamentares oriundos de qualquer das duas Casas Legislativas do Congresso Nacional, das 
Assembleias Legislativas, das Câmaras de Vereadores, bem como de pleitos oriundos do Poder 
Executivo dos entes federativos; e 

III - 30 (trinta) dias, nos demais casos. 
§ 1º Os prazos começarão a correr a partir da data do recebimento oficial, 

excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 
§ 2º A Aspar poderá, fundamentadamente, estipular outros prazos específicos 

para resposta dos órgãos e das entidades vinculadas, que prevalecerão aos estabelecidos 
nesta Portaria, podendo reduzi-los em caso de urgência e relevância da matéria. 

§ 3º Os expedientes encaminhados à Aspar com prazo superior ao estipulado no 
inciso I deste artigo deverão ser objeto de comunicação prévia, devidamente justificada, pelo 
dirigente do órgão ou da entidade vinculada que der causa ao atraso. 

§ 4º Eventuais solicitações de prorrogação do prazo previsto no inciso II deste 
artigo para resposta dos órgãos e das entidades vinculadas deverão ser apresentadas até 5 
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(cinco) dias do seu vencimento, devidamente justificadas, e serão encaminhadas à Aspar, que 
se manifestará conclusivamente sobre a viabilidade da prorrogação solicitada, considerando 
os prazos legais aplicáveis ao caso. 

Art. 18. Os órgãos e as entidades vinculadas deverão enviar suas respectivas 
manifestações técnicas à Aspar para conferência e posterior encaminhamento à Secretaria-
Executiva, para apreciação e manifestação. 

Parágrafo único. As manifestações relacionadas aos pleitos de que tratam os 
incisos IV, V e VII do art. 14 não serão apreciadas pela Secretaria-Executiva. 

Art. 19. A Secretaria-Executiva observará os seguintes prazos, contados da data 
de recebimento dos processos respectivos, para apresentação de parecer de mérito assinado 
pelo titular da Secretaria-Executiva, admitida a delegação dessa competência por ato formal: 

I - 5 (cinco) dias, quando se tratar de resposta a requerimento de informação e 
projeto de iniciativa de parlamentar em tramitação em qualquer das duas Casas do Congresso 
Nacional; 

II - 2 (dois) dias, quando se tratar de proposição legislativa submetida à sanção 
presidencial; e 

III - 10 (dez) dias, nos demais casos. 
Parágrafo único. O encaminhamento pela Secretaria-Executiva das matérias à 

apreciação da Conjur-MEC será obrigatório na hipótese do inciso II do caput deste artigo, e 
nos demais casos, havendo dúvida jurídica fundamentada. 

Art. 20. Compete à Secretaria-Executiva avaliar as propostas legislativas e os 
expedientes parlamentares e federativos antes de serem encaminhados à deliberação, 
cabendo-lhe: 

I - identificar, se necessário, assim que notificada pela Aspar, as áreas 
competentes do Ministério e das entidades vinculadas; 

II - quando for o caso, reduzir o prazo para resposta das áreas técnicas e zelar pela 
adequada distribuição do tempo de análise entre os órgãos e as entidades vinculadas 
envolvidos; 

III - consultar outras áreas competentes do Ministério para avaliação técnica dos 
temas legislativos, quando julgar necessário; 

IV - quando necessário, solicitar, ao órgão ou à entidade competente, 
complementação ou esclarecimentos sobre a manifestação técnica; 

V - promover correções de erros materiais ou formais devidamente registradas 
em nota, quando não sanados pela área técnica, dispensando-se nova manifestação nestas 
hipóteses, salvo se optar pela devolução dos autos à área respectiva, para fim de correção; e 

VI - adotar outras medidas necessárias. 
Art. 21. O encaminhamento pela Secretaria-Executiva de proposição legislativa 

submetida à sanção presidencial para manifestação da Conjur-MEC ocorrerá após a 
manifestação técnica de todos os órgãos e de todas as entidades envolvidos com a matéria, 
enviados à Aspar para conferência e posterior encaminhamento à Secretaria-Executiva para 
apreciação e manifestação de mérito assinada pelo titular da Secretaria-Executiva, admitida a 
delegação dessa competência por ato formal. 

Art. 22. A Conjur-MEC, após manifestação, poderá encaminhar a proposição 
legislativa submetida à sanção presidencial diretamente ao Gabinete do Ministro. 
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Art. 23. As manifestações dos órgãos do Ministério e das entidades vinculadas 
sobre projeto de iniciativa de parlamentares, em tramitação no âmbito do Poder Legislativo, 
serão encaminhadas à Aspar para inclusão no Sistema Eletrônico de Acompanhamento 
Legislativo - e-Sial ou encaminhamento às comissões das Casas Legislativas do Congresso 
Nacional demandantes. 

Seção II 
Do Ponto Focal para as Proposições e os Expedientes Legislativos 
Art. 24. O titular de cada órgão ou entidade vinculada indicará à Aspar um 

servidor, preferencialmente integrante do Gabinete do titular, o qual será o ponto focal, 
responsável pelo acompanhamento de proposições legislativas e expedientes parlamentares 
e federativos na sua unidade respectiva, competindo-lhe as seguintes atribuições: 

I - receber e encaminhar à unidade técnica responsável a demanda legislativa; 
II - controlar e atender aos prazos estabelecidos para resposta; 
III - analisar as respostas recebidas e, quando necessário, orientar a unidade 

técnica quanto à fundamentação da manifestação; 
IV - sugerir melhorias de resposta às unidades técnicas, inclusive promovendo 

revisão de texto e correções de erros formais e materiais; 
V - encaminhar as manifestações no prazo determinado; 
VI - solicitar, fundamentadamente, a dilação do prazo de resposta, em 

observância às disposições contidas no art. 16 desta Portaria; 
VII - prestar as informações adicionais solicitadas pela Secretaria-Executiva ou 

pela Conjur-MEC; 
VIII - participar de reuniões técnicas convocadas previamente pela Aspar, 

Secretaria-Executiva ou Conjur-MEC, podendo ser acompanhados por servidores técnicos 
necessários; e 

IX - participar dos cursos de capacitação organizados pela Aspar, em parceria com 
a Subsecretaria de Gestão Administrativa da Secretaria-Executiva deste Ministério. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 25. As manifestações de proposição ou os expedientes elaborados em 

desacordo com o disposto nesta Portaria não serão submetidos à apreciação do Ministro de 
Estado da Educação, devendo ser restituídos aos órgãos ou às entidades vinculadas de origem, 
para as correções necessárias, observados os prazos constitucionais, legais e regulamentares 
aplicáveis a cada caso. 

Art. 26. Esta Portaria não se aplica aos processos de regulação de instituições 
integrantes do sistema federal de ensino, cuja tramitação for realizada exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico próprio. 

Art. 27. Revogar: 
I - a Portaria MEC nº 884, de 25 de abril de 2019; e 
II - a Portaria MEC nº 1.998, de 12 de novembro de 2019. 
Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
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